PARECER Nº              , DE
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 387 DE 2019.
 De autoria do Deputado Caio França e coautoria da Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, o projeto de lei nº 387 de 2019, que “Dispõe sobre a criação de Delegacias especializadas em crimes contra idoso – DECI, nos municípios com mais de cem mil habitantes no estado de São Paulo, e demais providências como dispõe.”.
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. 
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto a seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, em seguida, foi encaminhado para Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários que se manifestou contrária ao mérito do projeto de lei.
Na presente oportunidade, o projeto de lei vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no art. 31 § 2º, do Regimento Interno. 
Ao fazê-lo, não vislumbramos qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à sua aprovação, considerando a previsão dos recursos no artigo 3º da presente propositura ora analisada conforme disposto no artigo 25 da Constituição Estadual. 
E ainda, é entendimento do Supremo Tribunal de Justiça, por jurisprudência e repercussão geral, que “... Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos... (STF - ARE: 878911 RJ, Relator: GILMAR MENDES, Data de Julgamento: 29/09/2016, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 11/10/2016).”
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 387 de 2019.
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